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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA DE 

REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DE TRABALHO E CARTAS 

PRECATÓRIAS DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DAS COMUNIDADES, por sua 

Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições legais, 

vem, em Juízo, com fundamentos, dentre outros, nos artigos 1º, incisos II e III, art. 

5º, inciso LXXVI, alínea “a” e 127, “caput”, da Constituição Federal, art. 61 da Lei 

6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), art. 82, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil e na Lei Complementar 85/89 (LOMP/PR), requerer, em razão dos fatos e 

fundamentos a seguir expostos, se digne, Vossa Excelência em determinar ordem 

de  lavratura de REGISTRO  DE NASCIMENTO extemporâneo em favor de: 

 

NOME, nacionalidade, estado civil, filiação, data de nascimento, sexo, 

cor, nascimento (Município e Estado), residente em (entre outros 

dados que possam corroborar para a identificação) 
 

1. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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Estabelece a Lei n. 10.741/03, em seu art. 2º, que ao idoso é 

assegurado, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades para 

preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 

espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

 

O referido Estatuto legitima o Ministério Público à promover as 

medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para o efetivo respeito dos direitos e 

garantias legais assegurados aos idosos, conforme o disposto em seu art. 74, 

incisos III e VII. 

 

Trata-se, com efeito, do denominado substituto processual previsto no 

art. 6º do Código de Processo Civil, o qual estabelece que “ninguém poderá 

pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”. 

 

Outrossim, o Código de Processo Civil Brasileiro, no artigo 81, dispõe 

sobre a atividade do Ministério Público como parte na jurisdição civil, ao consignar 

que “o Ministério Público exercerá o direito de ação nos casos previstos em lei, 

cabendo-lhe, no processo, os mesmos poderes e ônus que às partes”. 

 

Portanto, o requerimento do registro tardio por intermédio deste Órgão 

Ministerial resta incontroverso em sua constitucionalidade, máxime pela legitimação 

decorrente da proteção constitucional conferida ao idoso. 

 

2. DA TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL DO FEITO 

 

Ainda que não se possa afirmar precisamente a idade de (NOME), é 

possível afirmar que ela (e) conta com mais de 60 anos em razão da sua aparência, 

das declarações prestadas e da informação constante no prontuário do Serviço de 

Saúde de Curitiba. 
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Assim, pois, nos termos do artigo 71 da Lei nº 10.741 de 2003 

(Estatuto do Idoso) (NOME) tem preferência e lhe é assegurada a prioridade na 

tramitação do processo. 

 

  3. DOS FATOS E DO DIREITO 
 

Durante os atendimentos realizados por este órgão ministerial nenhum 

documento pessoal foi apresentado e todas as informações colhidas foram 

fornecidas pela própria sra. XXXXX, (cf. Termo de Declarações, anexo). 

  

Segundo a educadora, XXXX, (NOME) encontrava-se em “situação de 

rua”, vivia perambulando pelas ruas pedindo esmolas, retornando para casa apenas 

no início das noites.  

 

Consta ainda a informação, prestada pelo (NOME), de que ela(e) 

pertencia a “família XXXX” e nasceu no município de XXXX/PR. Entretanto, a 

educadora declara que em diligências realizadas no local nenhum dado sobre o 

registro civil de (NOME) foi encontrado no referido município. 

 

Assim, foi oficiado (ofício nº XXX– cópia anexa) ao Cartório de 

Registro Civil do Município de XXXX/PR requisitando diligências para localização 

de eventual assento de nascimento, no período compreendido entre os anos de 

XXXX e XXXX, o Registro Civil de XXXX. (cf. cópia do ofício, anexa). 

 

Em resposta, o oficial do Cartório de Registro Civil do Município de 

XXXX/PR informou que não foi encontrado nada à respeito da certidão de 

nascimento da referida senhora, (NOME). Foi comunicado, ainda, que as buscas 

foram realizadas no período de XX a XXXX. (cf. cópia do ofício nº XXX/XXXX, 

anexa). 
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Quando a afirmação do (NOME) de que ela(e) possuiria um irmão, o 

qual seria sargento da Polícia Militar, tal fato não se confirmou. (cf. Cópia do ofício 

nº XXX – Sec., anexa).  

De acordo com informações prestadas pelo sr. XXXXXX, companheiro 

da (NOME) desde o ano de XXXX, a mesma possuía capacidade de expressão e 

compreensão na época em que a conheceu, mas, com o tempo, passou a ter lapsos 

de memória. (Termo de Declarações, anexo). 

 

A (NOME) necessita de constante cuidados médicos, sendo 

acompanhada, na medida do possível, pela Unidade de Saúde XXXX, localizada no 

bairro XXXXXXXX. Porém, conforme informações prestadas por XXXXX e XXXXXX, 

sempre surgem diversas dificuldades para a realização dos tratamentos necessários 

e/ou internamento pela falta de documentação pessoal de XXXX. 

 

Consta ainda que, conforme declarações de XXXX, a (NOME) teve três 

filhos, dentre eles o próprio declarante, bem como que nenhum deles foi registrado 

com o nome da genitora, sendo que, as certidões de nascimento dele e dos demais 

irmãos estão apenas com o nome paterno, qual seja, de XXXXX (companheiro de 

Xxxxx). 

 

Compareceu também nesta Promotoria de Justiça das Comunidades, a 

sra. XXXX, que conhece a (NOME) há aproximadamente trinta anos, a qual nos 

informou que a mesma sempre foi “bastante confusa”, sempre pedindo esmolas nas 

ruas, bem como que, por conta da sua saúde debilitada, ela a acompanha nas 

consultas médicas e a ajuda quase diariamente com a sua higiene pessoal, na 

ingestão de medicamentos e com a alimentação, devolvendo-a para a casa onde 

mora com seu companheiro sr. XXXXXXXXXX.  
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A sra. XXX informou que a FAS – Fundação da Ação Social tem 

dificuldades em conseguir abrigamento para a (NOME) devido a falta de 

documentos da mesma. (Termo de Declarações, anexo). 

 

Na data em que compareceu à esta Promotoria, a sra. Xxx nos 

entregou cópia de encaminhamento do Hospital de Olhos para que a (NOME) seja 

submetida a cirurgia de cataratas. (cf. cópia do encaminhamento, anexa). 

 

A Fundação de Ação Social (FAS) encaminhou ofício para o Instituto 

de Identificação do Paraná solicitando a identificação da (NOME) para fins de 

abrigamento. O ofício foi atendido e o Instituto de Identificação do Paraná, após 

realizar pesquisas nos arquivos datiloscópicos, constatou a inexistência de 

impressões digitais idênticas. (cf. documentos em anexo). 

 

O Registro Civil é imprescindível e urgente para que a (NOME) tenha 

acesso ao Benefício da Previdência Social, pois a mesma não possui qualquer tipo 

de rendimento, bem como necessita de atendimento profissional e moradia 

adequada, o que, conforme declarações prestadas nesta Promotoria, somente será 

possível se a mesma for encaminhada para uma Instituição preparada para tal fim. 

 

Estabelece a Constituição Federal a dignidade da pessoa humana 

como um de seus fundamentos, a qual representa um mínimo invulnerável que todo 

estatuto jurídico deve assegurar.  

 

Assim, da lavratura, ainda que extemporânea, do registro de 

nascimento, advém o reconhecimento jurídico do indivíduo quanto à sua existência, 

propiciando sua identificação na ordem civil e viabilizando o exercício da cidadania. 

 

Assim, nos termos do artigo 5º da Constituição Federal, o qual apregoa 

a igualdade, a dignidade e o exercício da cidadania, bem como do artigo 50 Lei de 
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Registros Públicos, o qual nos traz a seguinte redação, “Todo nascimento que 

ocorrer no território nacional deverá ser dado registro (...)”, resta evidente a 

imprescindibilidade da lavratura e da expedição do Registro de Nascimento da 

idosa em apreço. 

 

Nesta esteira, após a lavratura do Registro Civil de Nascimento da 

(NOME) é que estarão assegurados seus direitos básicos, garantindo-lhe o 

atendimento das áreas da Saúde, Previdência Social e nas demais Instituições e 

Órgãos. 

  

 4. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

4.1. Concessão do benefício da Justiça gratuita, nos termos da Lei n. 

1.060/50 e alterações posteriores, mormente a isenção prevista no inciso IV, do art. 

3º da mencionada Lei; 
 

4.2. Seja determinada realização de perícia junto ao Instituto de 

Criminalística a fim de que se realize a estimativa da idade cronológica da Sra. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX;  
 

4.3. Requer-se, caso Vossa Excelência entenda necessário, a oitiva da 

Sra. XXXXXXXX em sua própria residência, localizada na rua XXX, nº , bairro XXX , 

Curitiba, PR, em face das dificuldades físicas e psicológicas apresentadas pela 

mesma; bem como, a oitiva da funcionária pública XXXXXXXX, educadora, lotada 

no XXXXXXXXX, localizado na Rua XXXXXXX, nesta capital; 
 

4.4. Por fim, seja declarado procedente o presente pedido, com a 

expedição do competente mandado judicial para fins de inscrição de registro civil do 

Cartório de XXX – Comarca de XXXXX-PR, de NOME, para constar que a mesma 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
                                          do Estado do Paraná                         

  
 

Av. Iguaçu, 470, Rebouças, CEP 80.230-020, Curitiba, PR. 

 

é filha de (filiação), data de nascimento em (dia/mês/ano), pois afirma ter 

nascido do dia do natal; sexo feminino, cor branca, nascida no município de 

XXXXX– PR. 
 

4.5. Requer-se, ainda, a expedição de ofício ao Instituto de 

Identificação do Estado do Paraná, a fim de que seja realizado o Registro Geral de 

XXXXXXXXXXX, conforme os dados qualificativos determinados por sentença e a 

individual datiloscópica colhida no referido Instituto (ref. Informação Técnica n. 

XXXX). 
 

Dá-se à presente o valor de R$ XXX (xxxxxxxx), somente para efeitos 

fiscais. 
 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

  

  Curitiba, XX de XXXX de 201X  
  

  
    Promotora de Justiça 

  
 

 
 DOCUMENTOS EM ANEXO 

 

     1. Termo de declaração da Sra. XXXXX, educadora no XXXX, localizado na Rua 

XXXXXX, Curitiba, PR; 

2. Fotocópia dos documentos pessoais de XXXXXXXXXX; 

3. Termo de declarações de XXXXXXXXXX, companheiro da sra. XXXXXXX; 

4. Fotocópia do documentos pessoais do sr. XXXXXXXXXX; 

5. Termo de declarações do sr. XXXXXXXXXX,  filho de Xxxxx; 

6. Fotocópia dos documentos pessoais do sr. XXXXXXXXX; 

7. Termo de declarações da sra. Xxxxxxxxxxxxx; 
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8. Fotocópia dos documentos pessoais da sra. Xxxxxxxxxx; 

9. Fotocópia do Ofício nº XXX – FAS –  Instituto de Identificação; 

10. Fotocópia do Ofício nº XXXX Instituto de Identificação do Estado do Paraná, com 

Informação Técnica nº XXXX e Demonstrativo Fotográfico e Exame datiloscópico; 

11. Fotocópia do Ofício nº XXXX-  PJComunidades – Cartório de Registro Civil de 

XXXXX/PR; 

12. Fotocópia do Ofício nº XXXX– Informação do Cartório de Registro Civil de 

XXXXXX/PR; 

13. Fotocópia do Ofício nº XXXX– PJComunidades – Departamento Pessoal de 

recursos Humanos da Polícia Militar do Paraná; 

14. Fotocópia do Ofício nº XXX– SEC. - Informação da Polícia Militar do Paraná; 

15. Fotocópia do encaminhamento para cirurgia de cataratas do Hospital de Olhos do 

Paraná; 

16. Fotocópia do histórico médico de “Xxxxxxxx” -  “Xxxxx”- da Secretaria Municipal de 

Saúde de Curitiba – Unidade Xxxxxx. 

 

 


